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Capítulo I

Da Constituição, natureza, finalidade, e recursos
Seção I
Da Constituição

Art. 1º - A Organização da Sociedade Civil denominada Associação de Pais e Mestres/APM da Escola Municipal xxxxx, pessoa jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos, fundada na data xxxxxx, com sede na R. xxxxx, n. xxxx, na cidade de Campo Grande/MS, constituída com a prerrogativa de representar seus associados, reger-se-á pelas presentes normas estatutárias.
Art. 2º - Para fins deste Estatuto, considera-se:

I- Organização da Sociedade Civil: (Redação dada pela Lei n. 13.019 de 2014)
a) Entidade Privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, para participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

II- Associação de Pais e Mestres/APM:
a)
Associação sem fins lucrativos representante dos interesses comuns dos profissionais, alunos e pais da unidade de ensino, doravante denominada APM. 
III- Unidade de Ensino:
a) As Escolas da Rede Municipal de Ensino/REME serão identificadas neste documento como unidades de ensino.
IV- Unidade Executora/UEx:
a) 
Entidade Executora sem fins lucrativos, representativa das unidades de ensino, integrada por membros das comunidades escolar e local, comumente denominada de Associação de Pais e Mestres, constituída para receber, executar e prestar contas dos recursos destinados às referidas unidades de ensino.
IV-
Ordenador de despesas:

a)
Autoridade cujos atos resultem em autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos pelos quais responda.

Seção II

Da Natureza e Finalidade

Art. 3º - A Associação de Pais e Mestres (APM), instituição cooperadora da unidade de ensino, tem por finalidade colaborar no aprimoramento do processo educacional, na formação do educando, na integração família-escola-comunidade por meio de promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social.
Art. 4º- A Associação de Pais e Mestres (APM), entidade com os objetivos sociais e educativos, não terá caráter político, racial ou religioso e nem finalidades econômicas, seus dirigentes, conselheiros, sócios instituidores, benfeitores ou equivalentes, não serão remunerados, não percebem vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas.

Parágrafo único-A Associação não fará qualquer discriminação de raça, cor, sexo ou religião.

Art. 5º - Para a consecução dos fins a que se referem os artigos anteriores, a APM destina-se a:

I-  Colaborar com a direção do estabelecimento para atingir os objetivos educacionais propostos pela unidade de ensino;

II-   Cooperar na conservação dos equipamentos, prédios e instalações da unidade de ensino;

III- Participar efetivamente na elaboração, execução e avaliação da Proposta Pedagógica da unidade de ensino; e do Plano de Desenvolvimento da Escola – PDE.

Art. 6º - A Associação de Pais e Mestres (APM), no desenvolvimento de suas atividades, atenderá a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficácia.

Seção III

Dos Meios e Recursos

Art. 7º - Os meios e recursos para atender aos objetivos da unidade de ensino por meio da APM, serão obtidos através de:

I- Recursos Federais;

II- Parcerias diversas;

III- Convênios;

IV- Auxílios e Subvenções;

V- Recursos próprios (Permissão de uso de cantina (Cantina Saudável, Lei Municipal n. 4992, de 30 de setembro de 2011); Locação de muro (Lei n. 2.905/2003 c/c Lei Comp. n. 12, de 9/6/1997), Eventos escolares, entre outros;

VI-  Doações.

Art. 8º - Os recursos financeiros operacionalizados pela APM serão depositados em conta a ser mantida, obrigatoriamente, em estabelecimento bancário oficial.

I- O recurso federal referente ao Programa PDDE e suas ações será depositado em conta corrente aberta pelo Fundo de Desenvolvimento da Educação/ FNDE, em estabelecimento bancário oficial previamente estabelecido;
II- Os meios e recursos recebidos concernentes aos incisos II a IV, do artigo anterior, serão depositados em conta corrente específica, na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública;
III- Será facultada à APM a escolha da instituição bancária destinada a registrar a movimentação financeira pertinente aos Recursos Próprios e Doações.

Art. 9º - A movimentação bancária da APM deverá ser realizada por meio de:
I- Cheque, obrigatoriamente de forma nominal, assinado pelo presidente do Conselho Deliberativo, ou o vice-presidente do Conselho Deliberativo em caso de necessidade, conjuntamente com o presidente da APM, ou o Tesoureiro em caso de necessidade;
II- Transações eletrônicas: depósito identificado, cartão magnético, transferência eletrônica e ordens de pagamento, que serão realizadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo, ou pelo vice-presidente do Conselho Deliberativo em caso de necessidade, com ciência do Presidente da APM ou do Tesoureiro, registrada em Livro Ata específico;

Art. 10º - Aplicará seus recursos financeiros, rendimentos e eventual resultado operacional, integralmente no território nacional na manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos institucionais de acordo com o Plano de Ação Anual da APM, e legislação específica, se houver, que institui normas gerais para receber, executar e prestar contas dos recursos recebidos. 
Capítulo II

Dos Associados, dos Direitos e Deveres

Seção I
Dos Associados

Art. 11º - O quadro social da APM, constituído por números ilimitados de associados, será composto de:

 I- Associados efetivos:

 a) Diretor e diretor-adjunto da unidade de ensino;

 b) Professores da unidade de ensino;

 c) Servidores administrativos da unidade de ensino;

 d) Pais ou responsáveis;

 e) Alunos a partir de 12 anos de idade;
 II- Associados colaboradores:

 a) Ex-diretores da unidade de ensino;

 b) Pais ou responsáveis de ex-alunos da unidade de ensino;

 c) Ex-alunos maiores de idade;

 d) Ex-professores da unidade de ensino;

 e) Membros da comunidade da unidade de ensino.

 III- Associados beneméritos:

 a) Todos aqueles que tenham prestado relevantes serviços à Educação e à APM, a 

  critério do Conselho Deliberativo.

Seção II

Dos Direitos e Deveres

Art. 12º - Constituem direitos dos associados:

I-   Apresentar sugestões e oferecer colaboração aos dirigentes da APM;

II- Receber informações sobre a orientação pedagógica da unidade de ensino e o 
   ensino ministrado aos educandos;

III- Participar das atividades culturais, sociais e esportivos organizadas pela APM;

IV- Votar e ser votado nos termos do presente Estatuto;

V- Solicitar, quando em Assembleia Geral, esclarecimentos a respeito da utilização dos recursos financeiros da APM;

VI- Solicitar sua exclusão do quadro social da APM, através de documento escrito, dirigido ao Presidente da Associação.

Art. 13º - Constituem deveres dos associados:

I-    Defender, por atos e palavras, o bom nome da unidade de ensino e da APM;
II-  Conhecer o Estatuto da APM;

III- Participar das reuniões para as quais foram convocados;

IV- Colaborar na realização das atividades da APM;

V- Denunciar quaisquer atos ilegais de que tiver conhecimento, quanto à administração dos recursos da APM.

Art. 14º - O associado será excluído do quadro social, pela Diretoria, cientificado o Conselho Deliberativo, quando infringir quaisquer disposições estatutárias.

 § 1º - A exclusão será comunicada por escrito ao associado;

 § 2º - O associado excluído poderá recorrer ao Conselho Deliberativo, que se      reunirá em sessão extraordinária para apreciar o fato, cabendo sempre recurso à Assembleia Geral.

Capítulo III
Da Administração, da Assembleia Geral

 Art. 15º – A APM será administrada pelos seguintes órgãos:

I- Assembléia Geral;

II- Diretoria Executiva;

III- Conselho Deliberativo;

IV- Conselho Fiscal.

Seção I

Da Assembleia Geral

Art. 16º – A Assembléia Geral, órgão soberano da Associação, será constituirá pela totalidade de seus associados.

Art. 17º – A Assembléia Geral será convocada e presidida pelo Presidente com o auxílio do Diretor da unidade de ensino; ou por seu substituto legal, sempre que necessário.

Art. 18º-  A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de Edital, afixado na sede da instituição e/ou publicado na imprensa local ou oficial, por circulares e outros meios convenientes, com antecedência mínima de 48 horas.

Parágrafo único – A Assembléia Geral realizar-se-á em 1. ª convocação, com a presença de mais da metade dos associados ou, em 2. ª convocação, quinze minutos depois, com no mínimo um quinto dos associados.

Art. 19º - Compete à Assembleia Geral:

I -     Fundar a Associação de Pais e Mestres;

II-  Eleger e destituir membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal;

III - Discutir e aprovar o Estatuto da Entidade, bem como suas possíveis alterações;

IV- Apreciar o balanço anual e os balancetes semestrais, com o parecer do Conselho Fiscal e aprovar as contas;

V-    Reunir-se, ordinariamente, uma vez a cada semestre;

VI - Reunir-se, extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 20º - As decisões tomadas pela Assembléia Geral só terão validade se aprovadas pela maioria dos presentes.

Seção II

Da Diretoria Executiva
Art. 21º - A Diretoria Executiva é o órgão executivo e coordenador da Associação de Pais e Mestres.

Art. 22º - A Diretoria Executiva terá a seguinte composição:

I-    Presidente - pai ou responsável;
II-  Vice-Presidente - professor;

III- Secretário - professor,

IV- Tesoureiro - pai ou responsável. 
§1o‑ Comporão a chapa para diretoria, suplentes para casos de vacância, dois pais ou responsáveis e um professor;
§2o- É proibido compor a Diretoria, nos cargos de Presidente e Tesoureiro servidor municipal, mesmo que esteja na condição de pai ou responsável.

Art. 23º - Em caso de vacância ou renúncia de qualquer membro da Diretoria, o mesmo será substituído por um dos suplentes.
I- A APM deverá, em reunião, documentar a substituição em Ata, devendo verificar junto ao Cartório a necessidade do respectivo registro.
Art. 24º – No caso de vacância ou renúncia, especificamente, da Presidência, 

 o tesoureiro assumirá o cargo de imediato.
I-   A APM deverá, em reunião, documentar a substituição em Ata, sendo necessário o registro em cartório, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
II-   A APM deverá providenciar os devidos encaminhamentos e registros das substituições em cartório e instituições financeiras.

Art. 25º - A diretoria, no todo ou em parte, poderá ser destituída por decisão da Assembléia Geral, quando constatado desvirtuamento de suas funções.

Art. 26º - Compete à Diretoria Executiva:

I- Elaborar e executar a Programação Anual e o Plano de Aplicação de Recursos Financeiros da Associação;
II- Deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos financeiros da Associação;
III- Manter as prestações de contas atualizadas e arquivadas mensalmente;

IV- Encaminhar aos Conselhos Fiscal e Deliberativo o balanço e o relatório, antes de submetê-los à apreciação da Assembléia Geral;
V- Em caso de termo de colaboração, termo de fomento, acordo de cooperação, convênios e recurso federal, enviar ao setor responsável pelo acompanhamento das referidas Prestações de Contas/SEMED, o demonstrativo de receita e despesa e a prestação de contas, conforme critérios de aplicação definidos pelo referido órgão;
VI-    Exercer as demais atribuições decorrentes de outros dispositivos deste     Estatuto e as que lhe venham a ser legalmente conferidas;

VII-    Reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, a critério do Presidente em comum acordo com o diretor da unidade de ensino;
VIII-    Entregar à Diretoria sucessora a prestação de contas da gestão, no momento da posse;

IX -       Cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembléia Geral.

Art. 27º - Compete ao Presidente:
I -   Representar a entidade ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente;
II-   Realizar a movimentação da conta bancária da APM, por meio de:

§ 1º- Cheque, que deverá ser assinado conjuntamente com o Presidente            do Conselho Deliberativo ou do Vice-Presidente em caso de impedimento deste;

III- Cientificar-se quanto aos registros consignados em Livro Ata específico relativos às transações eletrônicas, quais sejam, depósito identificado, cartão magnético, transferência eletrônica, realizadas pelo presidente e vice-presidente do Conselho Deliberativo;

IV-   Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

V -  Convocar e presidir com auxílio do diretor da unidade de ensino, as reuniões da diretoria e as assembléias gerais;

VI- Administrar solidariamente com o diretor da unidade de ensino, em consonância com o Estatuto, os recursos financeiros da entidade;

VII - Vistar o balancete apresentado pelo tesoureiro;

VIII- Promover o entrosamento entre os membros da diretoria, a fim de que as funções sejam desempenhadas satisfatoriamente;
IX- Manter a escrituração de acordo com os princípios fundamentais da contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade,
X-   Responder solidariamente juntamente com o Tesoureiro, com o Presidente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo pelos atos financeiros.

Art. 28º - Compete ao Vice-Presidente:

I-    Auxiliar o Presidente nas funções pertinentes ao cargo;

II -  Participar das reuniões da Diretoria;

III - Exercer as funções que lhe forem delegadas;

IV - Elaborar as atas na ausência do secretário.
Art. 29º - Compete ao Secretário:

I-    Elaborar toda correspondência e a documentação;

II-   Secretariar as reuniões da diretoria e as assembléias gerais;

III- Conservar o livro de atas em dia e sem rasuras;

IV- Elaborar, juntamente com os demais membros da Diretoria, o relatório anual;

V-   Dar publicidade dos atos da diretoria.

Art. 30º - Compete ao Tesoureiro:

I-   Assinar todo demonstrativo financeiro, juntamente com Presidente e o diretor da unidade de ensino;

II- Movimentar a conta bancária da APM, assinando Cheques, conjuntamente com o presidente do 
Conselho Deliberativo, em caso de necessidade;
III- Apresentar para aprovação, em Assembléia Geral, a prestação de contas da APM;

IV- Prestar contas à Diretoria e ao Conselho Fiscal, no mínimo a cada seis 
meses e, anualmente, em Assembléia Geral, aos associados;

V-   Manter os livros contábeis (caixa e tombo) em dia e sem rasuras;

VI-  Manter em ordem e atualizadas as prestações de contas;

VII- Participar das reuniões da Diretoria;

VIII-Arrecadar e controlar recursos de qualquer natureza, pertencentes à APM;

IX- Responder solidariamente juntamente com o Presidente da APM, com o Presidente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo pelos atos financeiros. 

Seção III

Do Conselho Deliberativo
Art. 31º - O Conselho Deliberativo é o órgão que decide e coordena as ações da Associação de Pais e Mestres.

Art. 32º – O Conselho Deliberativo terá a seguinte constituição:
 I-     Presidente - diretor da unidade de ensino;

 II-    Vice-Presidente – diretor adjunto da unidade de ensino;

 III-  Secretário - um professor;

 IV-  Conselheiros - dois pais ou responsáveis e um funcionário administrativo ou 
 um especialista em educação/coordenador.
§1o‑ Comporão a chapa para o Conselho Deliberativo, suplentes para caso de     vacância, um pai e um funcionário administrativo. 

§2º - O cargo de presidente será exercido pelo diretor da unidade de ensino; ou por seu substituto legal em seu impedimento ou aquele designado por ato do Executivo.
§3º - Em caso de mudança na direção da unidade de ensino, a APM deverá em reunião, lavrar a substituição em Ata, contendo a data de nomeação/designação ou eleição do novo diretor, acrescido do reconhecimento de firma do mesmo, desobrigando ainda o registro do documento em cartório.
Art. 33º- Compete ao Conselho Deliberativo:
I -    Analisar o Plano Anual de Trabalho da Diretoria;

II -  Aprovar o Plano de Aplicação de Recursos;

III - Emitir parecer conclusivo sobre matérias levadas à apreciação do Conselho;

IV - Apurar ocorrência de irregularidades no âmbito de sua competência;

V -   Reunir-se ordinariamente uma vez por semestre;
Art. 34º- Por força dos Decretos Municipais “PE” n. 44 e n. 45, ficam nomeados para desempenharem a função de Ordenador de despesa, o presidente e o vice-presidente do Conselho Deliberativo, nas pessoas dos diretores e diretores adjuntos, onde houver, das unidades de ensino.


I-  Os atos financeiros praticados pelos ordenadores de despesa atenderão a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade eficácia;



II- Os recursos financeiros operacionalizados pelos ordenadores de despesa deverão ser movimentados unicamente através da conta mantida em estabelecimento bancário oficial;


III- Os ordenadores de despesa obrigam-se a realizar a movimentação bancária na forma do art. 9º, I, II, deste estatuto;



IV- A competência para desempenhar a função de ordenador de despesa será primeiramente do presidente do Conselho Deliberativo, na pessoa do diretor da unidade de ensino, seguido do vice-presidente em caso de necessidade ou impedimento daquele;  



V- Os ordenadores de despesa deverão realizar a movimentação da conta bancária da APM por meio de cheque, que deverá ser assinado conjuntamente com o presidente da APM ou do Tesoureiro em caso de necessidade;



VI- O ordenador de despesa realizará as transações eletrônicas constantes do art. 9º deste estatuto, obedecendo ao registro da ciência do Presidente da APM em Livro Ata específico;


VII- Os ordenadores de despesa deverão cumprir integralmente o Plano de Aplicação de Recursos previamente aprovado pelo Conselho Deliberativo;

 
VIII- Nas hipóteses em que os recursos repassados se derem por meio de Termo de Colaboração, Termo de Fomento, Acordo de cooperação, Convênios e/ou outro recurso federal, deverão os ordenadores de despesa apresentar à SEMED, as prestações de contas, com os referidos demonstrativos de receita e despesa, conforme critérios de aplicação definidos pelo órgão;

IX- Os ordenadores de despesa submeter-se-ão às competências do Conselho Fiscal, contidas nos incisos I e II, do art. 40 deste estatuto.    


Art. 35º- Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo:  

I-     Realizar a movimentação da conta bancária da APM por meio de:
        § 1º- Cheque, que deverá ser assinado conjuntamente com o presidente da 

     APM ou do Tesoureiro em caso de necessidade;

        § 2º- Transações eletrônicas, quais sejam, depósito identificado, cartão magnético, transferência eletrônica, sem, contudo, deixar de fazer constar o registro da ciência do Presidente da APM em Livro Ata específico;

II- Auxiliar o Presidente da APM na convocação e condução das reuniões da diretoria e as assembleias gerais;

III- Administrar solidariamente com o Presidente da APM, em consonância com o Estatuto, os recursos financeiros da entidade,
IV- Responder solidariamente juntamente com o Presidente da APM, com o Tesoureiro e o Vice-Presidente do Conselho Deliberativo pelos atos financeiros.

Art. 36º - Compete ao Vice-Presidente:

I-    Auxiliar o Presidente nas funções pertinentes ao cargo;

II- Realizar a movimentação da conta bancária da APM, em caso de impedimento do Presidente do Conselho Deliberativo, assinando Cheques, conjuntamente com o presidente da APM;

III- Realizar a movimentação das Transações eletrônicas, quais sejam, depósito identificado, cartão magnético, transferência eletrônica em caso de necessidade, sem, contudo, deixar de fazer constar o registro da ciência do Presidente da APM em Livro Ata específico;

IV- Participar das reuniões da Diretoria;

V-  Exercer as funções que lhe forem delegadas;

IV- Elaborar as atas na ausência do secretário,
V- Responder solidariamente juntamente com o Presidente da APM, com o Tesoureiro e com o Presidente e do Conselho Deliberativo pelos atos financeiros.
Art. 37º - As decisões emanadas do Conselho Deliberativo só terão validade se aprovadas pela maioria absoluta de seus membros.

Seção IV

Do Conselho Fiscal
Art. 38º - O Conselho Fiscal é o órgão de controle e fiscalização da Associação de Pais e Mestres.

Art. 39º - O Conselho Fiscal terá a seguinte composição:

I - Presidente - pai ou responsável;

II- Secretário - um professor;

III- Conselheiros - dois pais ou responsáveis e um funcionário administrativo.

§1o‑ Comporão a chapa para o Conselho Deliberativo, suplentes para casos de vacância, um pai e um funcionário administrativo. 

Art. 40º - Compete ao Conselho Fiscal:

I-    Fiscalizar as ações e a movimentação financeira da APM, emitindo pareceres para posterior apreciação da Assembléia Geral;

II-  Solicitar à Diretoria, sempre que se fizerem necessários, esclarecimentos e documentos comprobatórios de receita e despesa;

IV- Apontar à Assembleia Geral as irregularidades, sugerindo as medidas que julgar útil à APM;

V - Convocar a Assembleia Geral, quando o Presidente da APM retardar por mais de um mês a sua convocação; 

VI - Reunir-se, ordinariamente, uma vez por semestre.

Parágrafo único - As decisões do Conselho Fiscal só terão validade se aprovadas por maioria absoluta dos seus membros: 100% (primeira convocação), ou maioria simples: 50% + 01 (segunda convocação) de seus membros, decorridos quinze minutos da primeira convocação.
Capítulo IV
Seção I

Das Eleições, Posse, Exercício e Mandato

Da Diretoria e dos Conselhos

Art. 41º - A Diretoria e os Conselhos da Associação de Pais e Mestres serão eleitos em Assembléia Geral, para um mandato de três anos, cabendo a recondução uma única vez, por igual período, no mesmo cargo.
Art. 42º - Antes de findar o mandato, realizar-se-ão as eleições em prazo hábil para garantir a nova composição da APM, respeitando-se o mandato da administração anterior.

Art. 43º - A realização do pleito da eleição da Diretoria e de seus Conselhos, deverá ser feita, pelo Presidente da APM e pelo Presidente do Conselho Deliberativo, com antecedência de trinta dias do vencimento da APM vigente.
Parágrafo único - Os responsáveis pela convocação da Assembleia Geral deverão encaminhar correspondência endereçada à Secretaria Municipal de Educação, fazendo comunicação do pleito.

Art. 44º- O pleito será realizado por voto secreto, quando inscrita mais de uma chapa, ou por aclamação na ocorrência de chapa única.
Parágrafo único - No caso de eleição por voto secreto, será considerada vencedora a chapa que conseguir maior número de votos.

Art. 45º- Quando da realização do pleito por voto secreto, à Secretaria Municipal de Educação caberá designar Comissão Especial, através da Superintendência responsável, para acompanhar todo o processo eleitoral.

Art. 46º - A Comissão de que trata o artigo anterior deverá ser composta pelo diretor da escola, por dois servidores indicados pela Superintendência responsável pelo acompanhamento do processo e um membro de cada uma das chapas concorrentes.
Art. 47º - A apuração dos votos será realizada pela Comissão Especial, imediatamente após o encerramento do pleito.

Art. 48º - Em ato contínuo à apuração dos votos, caberá ao diretor da unidade de ensino dar posse ao Presidente da APM eleito, e este aos demais membros.

Art. 49º - Cada entidade familiar terá direito a um voto, independente do número de filhos matriculados na unidade de ensino.

Parágrafo único - Entende-se por entidade familiar: pai, mãe, responsável ou aluno maior de 12 anos.

 Art. 50º - Somente tem direito a votar e ser votado os associados efetivos.
Capítulo V

Da Intervenção e Dissolução

Seção I

Da Intervenção

Art. 51º- Pela indevida aplicação de recursos financeiros, responderão o Presidente da APM e o Presidente do Conselho Deliberativo que tiverem autorizado a despesa ou efetuado o pagamento indevido.

Art. 52º - Quando as atividades da APM contrariarem as finalidades definidas neste Estatuto ou ferirem a legislação vigente, poderá haver intervenção, mediante solicitação de qualquer associado às autoridades competentes.

Art. 53º - São consideradas autoridades competentes, em grau hierárquico:

a) Prefeito Municipal;

b) Secretaria Municipal de Educação;

c) Superintendência responsável pelo acompanhamento do pleito.
Art. 54º - A intervenção será determinada pelo titular da pasta da Secretaria Municipal de Educação, mediante Resolução.

Seção II

Da Dissolução

Art. 55º - A Associação de Pais e Mestres somente poderá ser dissolvida:

a) Por decisão de dois terços de seus associados, manifestada em Assembleia Geral, especifica para tal fim;

b) Em decorrência da extinção da unidade de ensino;
c) Em decorrência de ato legal emanado do poder competente.

Art. 56º - Ocorrendo a dissolução da APM, o Presidente da APM, juntamente com o diretor da unidade de ensino, deverá enviar a Superintendência responsável pelo acompanhamento do processo, da Secretaria Municipal de Educação, uma comunicação escrita, explicando os motivos da respectiva dissolução, devidamente assinada por todos os membros.
Parágrafo único - Deverá ser anexada à comunicação escrita citada no caput, todos os documentos protocolados juntos aos órgãos competentes e instituição bancária onde a APM efetua tramitação financeira.

Art. 57º - Em caso de dissolução ou extinção da APM, seu patrimônio, respeitados os compromissos existentes, será incorporado ao patrimônio da unidade de ensino, devidamente tombado pelo setor/órgão responsável.
Capítulo VI
Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 58º - Os sócios não respondem pelas obrigações da Associação de Pais e Mestres.

Art. 59º - São sócios fundadores da Associação de Pais e Mestres as pessoas que participaram da reunião de fundação, cujos nomes constam da respectiva ata.

Art. 60º - Os Presidentes da Diretoria e do Conselho Deliberativo devem constar como representantes da Associação, no Termo de Permissão de Uso da cantina comercial da unidade de ensino.

Art. 61º - APM não distribuirá lucros sob nenhuma forma ou pretexto aos seus associados, e empregará os recursos na manutenção e desenvolvimento dos objetivos propostos, constantes neste estatuto.

Art. 62º - Ocorrendo substituição dos membros da APM, caberá ao Presidente do Conselho Deliberativo convocar seus membros para registro em Ata, conforme disposto no art.23 e no art. 24, não sendo necessário o registro da referida ata em cartório.
Art. 63º - O presente Estatuto só poderá ser reformulado, alterado e emendado por ato da Assembléia Geral.

Art. 64º - Todos os documentos pertinentes à Associação de Pais e Mestres serão registrados no Cartório de Registro Civil, de Títulos e Documentos da Comarca de Campo Grande/MS, na Secretaria Municipal da Educação do Município de Campo Grande/MS, órgão responsável pela assessoria de todas as Associações de Pais e Mestres das escolas municipais, e na Receita Federal.

Art. 65º - As reuniões da Associação de Pais e Mestres só terão validade quando realizadas na sede da unidade de ensino.

Art. 66º - Todos os casos omissos neste Estatuto serão dirimidos pela Diretoria e Conselhos, em reunião conjunta com a Secretaria Municipal de Educação, e submetidos à aprovação da Assembléia Geral.

                       




Campo Grande/MS, xxx de xxxxxx de 2018.
xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente

Advogado

OAB/MS n. xxxxxxxxx
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